
Fundação Joaquim Nabuco
Av. 17 de Agosto, 2187, Ed. Paulo Guerra - Bairro Casa Forte, Recife/PE, CEP 52061-540

Telefone: (81) 3073-6380 
  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23130.000344/2025-03

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada, em caráter EMERGENCIAL, para a prestação de serviços continuados, a serem executados com dedicação exclusiva de
mão de obra para a função de Apoio Técnico Administrativo II, visando atender as necessidades da Fundação Joaquim Nabuco, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 
 

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO
 

CATSER UNIDADE DE MEDIDA  
QUANTIDADE VALOR MENSAL UNITÁRIO VALOR MENSAL TOTAL VALOR TOTAL 

1 Apoio Técnico Administrativo II 5380 Posto 54 R$ R$ R$
Subtotal mensal 54 Postos R$ 

TOTAL ANUAL (ESTIMADO) R$ 

 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da  assinatura das partes,

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4 O  serviço  é  enquadrado  como  continuado  tendo  em  vista  que  é  uma  necessidade  permanente  essenciais  para  o  funcionamento  da Fundação Joaquim
Nabuco, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2.   FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2 O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2025, contudo, em razão da inesperada rescisão contratual solicitada pela
CONTRATADA, a essencialidade da prestação dos serviços, e considerando a inexistência de tempo hábil para conclusão do processo licitatório em andamento
(Processo SEI nº 23130.000207/2025-61) para contratação de nova empresa referente à prestação do serviço contínuo de Apoio Técnico Administrativo II, se faz
necessário a contratação em caráter emergencial. Nesse sentido, fica demonstrado o fato superveniente, inerente à administração pública.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição  da  solução  como  um  todo  encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1  Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.2 Possuir profissionais treinados e capacitados para o desenvolvimento das atividades, com a seguinte qualificação mínima:

4.2.1 Curso de Nível Superior  Completo  nas áreas administrativas, ciências sociais e humanas, com diploma ou declaração de conclusão emitido por
Instituição de Ensino reconhecida pelo Ministério da Educação.    Justifica-se tal exigência considerando que a FUNDAJ é uma fundação pública federal
vinculada ao Ministério da Educação cuja finalidade é promover estudos e pesquisas no campo das Ciências Sociais, atendendo as demandas e necessidades
relacionadas a educação e cultura, ademais, o seu quadro funcional executa atividades que exigem um grau de conhecimento,  exigindo da mão de obra
terceirizada com certa qualificação. Ressaltando que, as atividades realizadas pelos terceirizados tem caratér apenas de apoio, início de procedimentos,
nunca tomada de decisões ou posicionamento institucional.

4.3 Experiência comprovada na execução dos serviços relacionados à atividade;

4.4 Conhecimentos básicos de informática, do ambiente Windows, especialmente de aplicativos de Edição de Texto, Planilha Eletrônica;

4.5 Demonstrar capacidade de adaptação de linguagem, de negociação, de empatia e de observação;

4.6 Boa habilidade de comunicação escrita e oral;

4.7 Boa habilidade em resolução de problemas, planejamento e organização;

4.8 Redação compatível com as atribuições do cargo; e

4.9 Demonstrar senso de responsabilidade, de cooperação e de adaptabilidade;

4.10 Ser discreto e guardar sigilo acerca de informações obtidas em razão do trabalho;

4.11 Facilidade em trabalhar em equipe;

4.12 Demonstrar iniciativa; flexibilidade, persistência, facilidade de comunicação, criatividade, auto - controle;

4.13 Transmitir credibilidade;

4.14 Contornar situações adversas, entre outras.

4.15                        Sustentabilidade

4.16  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.17 Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia
elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

4.18  Fornecimento aos empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

4.19 No tocante ao caráter social, a produção ou extração não deve envolver mão de obra infantil ou análoga à escrava; a remuneração deve ser condizente com
a dignidade da pessoa humana; o trabalho deve está previsto pela legislação trabalhista e providenciaria; o trabalho não deve fomentar a proliferação de
intermediários na cadeia produtiva; o trabalho não deve penalizar a saúde do trabalhador e/ou consumidor.

4.20  Em  relação  ao  caráter ambiental,  os  fornecedores  devem  adotar  boas  práticas  de  otimização  de  recursos  /redução  de  desperdícios/menor poluição; e
ofertarem tratamento idêntico às matérias primas e seus resíduos de produção.

4.21 Deve se considerar a utilização de critérios mínimos de sustentabilidade, em cumprimento das seguintes exigências elencados na IN nº 01 de janeiro de
2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, aplicáveis ao objeto: Adote medidas para evitar
o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003.

4.22 Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento. Outro
aspecto de suma importância é a diferenciação entre fabricante e fornecedor, pois as certificações ambientais podem abranger o fabricante, porém, sendo
opcional ao fornecedor, este último, pessoa jurídica na eventual relação contratual junto a Fundaj.

4.23 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

4.24 Neste cenário, a sumária e extensiva exigência de certificações ambientais e institutos finalisticamente assemelhados poderia restringir a competitividade
quanto ao fornecimento, e/ou impedir o fornecimento de itens.

4.25 Tendo em vista a responsabilidade da Administração Pública em implementar políticas que garantam o crescimento do país com responsabilidade e respeito
à sociedade e ao meio ambiente, insere-se algumas recomendações de observância obrigatória por parte da empresa vencedora do certame quando da
prestação dos serviços.

4.23 Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre outras:

4.24 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela administração, na fonte geradora, e a coleta seletiva do papel para reciclagem.

4.25 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

4.26 Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

4.27 Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;

4.28                     Subcontratação

4.29 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.30                     Garantia da contratação

4.31  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do
contrato.

4.32  O percentual da garantia será de: até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de
2021.

4.33  Em caso opção pelo seguro - garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação,
que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.34  A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.35  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

4.36                     Vistoria

4.37  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1                        Condições de execução

5.2  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.3 Início da execução do objeto: A partir da emissão da ordem de serviço;

5.4  Os serviços serão prestados no horário compreendido entre 08 às 17 horas, de segunda a sexta-feira.

5.5 A  jornada  de  trabalho  será  de  44  horas  semanais,  totalizando  192  horas  mensais  efetivamente  trabalhadas,  as  quais,  adicionadas  ao repouso semanal
remunerado perfaz o total de 220 (duzentos e vinte) horas por mês, conforme convenção coletiva da categoria.

5.6 A  Contratada  deverá  celebrar  Acordo  Coletivo  de  Trabalho  com  a  representação  profissional,  objetivando  a  compensação,  durante  a semana, das quatro
horas do sábado.

5.7 Os serviços serão prestados nas dependências dos campi da Fundação Joaquim Nabuco em Recife/PE.

5.8                       Local e horário da prestação dos serviços

5.9 Os serviços serão prestados nos seguinte endereços:

5.10 Campus Casa Forte: Av. 17 de Agosto, 2187 - Ed. Paulo Guerra - Casa Forte - Recife, PE CEP: 52061- 540 - Fone: (81) 3073.6206.

5.11 Campus Dois Irmãos: Rua Dois Irmãos, 92 - Ed. Anexo Anízio Teixeira - Apipucos - Recife, PE CEP: 52071-440 - Fone: (81) 3073.6479 Fax: (81) 3073.6563.

5.12 Campus Derby: Rua Henrique Dias, 609 - Ed. Ulysses Pernambucano - Derby - Recife, PE CEP: 52010- 100 - Fone: (81) 3073.6679 Fax: (81) 3073.6684.

5.13 Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08 ás 17h.

5.14                    Rotinas a serem cumpridas

5.15 A execução contratual observará as rotinas abaixo :

5.16 Além das rotinas estabelecidas no seu respectivo CBO: 4110-10 a execução contratual observará:

5.17                    São atribuições do Apoio Técnico Administrativo II:

5.18  Prestar apoio nas demandas de Controle Externo;

5.19 Prestar assistência às Diretorias, Coordenações - Gerais e Coordenações - Setoriais da Fundação Joaquim Nabuco, na execução de atividades de gestão de
pessoal, finanças, contratos, planejamento, processos, orçamento, comunicação, preparativos de reuniões e demais atividades administrativas.

5.20 Prestar assistência na elaboração, transcrição, conferência e/ou formatação de relatórios, planilhas, minutas de textos e documentos, memorandos, ofícios,
expedientes oficiais e demais correspondências das rotinas administrativas;
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5.21 Prestar serviços de apoio considerados de média complexidade nas áreas de recursos humanos, administração e finanças;

5.22 Realizar a organização de cadastros, fichários e arquivos de documentação, pesquisa de informação em arquivo físico e eletrônico;

5.23 Movimentar, por meio manual, documentos da Fundação referente à tramitação de processos;

5.24 Anotar entrada e saída de documentos, processos e correspondências, visando aos trâmites internos ou externos através de malote oficial, sedex ou outra
via postal;

5.25 Interpretar e elaborar síntese de documentos e textos;

5.26 Consultar a direção geral e a gerência de outras unidades da Fundaj sobre assuntos relativos à administração;

5.27 Prestar assistência no controle e operacionalização dos processos administrativos da  Instituição, e na elaboração da política administrativa, colaborando
com informações, sugestões e experiências, a fim de contribuir para a definição de objetivos gerais e específicos e para a articulação da área administrativa com
as demais.

5.28 Cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas das autoridades da CONTRATANTE e da Fiscalização do contrato; 

5.29 Realizar outras atividades correlatas de média complexidade inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho.

5.30 Cumpre ressaltar que todas as atividades elencadas acima possuem caráter apenas de apoio e início de procedimentos, nunca de tomada de decisões ou
posicionamento institucional.

5.31                      Materiais a serem disponibilizados

5.3 Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os  materiais,    necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.33                      Crachá de identificação:

5.33.1 Deverá ser fornecido 01(um) crachá de identificação funcional com foto e logo da empresa.

5.34                      Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.35  A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.36 Os salários-base, bem como os demais benefícios, das categorias NÃO PODERÃO SER INFERIORES AOS ESTABELECIDOS NAS CONVENÇÕES
COLETIVAS  DE  TRABALHO  DOS  SINDICATOS  REFERENTE  AO  ANO  DO  EXERCÍCIO  DAS  ATIVIDADES  AOS  QUAIS  AS  EMPRESAS  E  OS  PROFISSIONAIS  ESTEJAM
VINCULADOS;

5.37 Caso as convenções adotadas pela Administração na fase de planejamento estejam com sua vigência encerrada no momento da licitação,

ainda assim poderão ser utilizadas pelos licitantes e logo após a assinatura dos contratos poderão ser solicitadas as devidas repactuações.

5.38 Deverá ser indicada a CCT a qual se baseou para preencher a Planilha de Custos e Formação de Preços e apresentar sua proposta.

5.39 Os valores e percentuais da Planilha de Custo e Formação de Preços deve respeitar os percentuais determinados pela legislação vigente e convencionado no
dissidio coletivo da categoria profissional;

5.40 A Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser apresentada deverá seguir, obrigatoriamente ao modelo da Administração e estar no formato editável para
conferência, e no caso da apresentação de percentuais atrelados a valores constantes da planilha (remuneração por exemplo), deverão ser apresentadas as
memórias de cálculo do percentual.

5.41 Deveram compor a planilha de custo todos os benefícios como A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de
auxílio- transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;

5.42 As importâncias pagas pelo empregador a título de auxílio-alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, deverão ser utilizadas para o pagamento de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares ou para a
aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais. Conforme Art. 2º da Lei 14.442 de 2 de setembro de 2022 que dispõe sobre o pagamento de
auxílio-alimentação ao empregado.

5.43 As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem,
prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer
encargo trabalhista e previdenciário. Inciso 2º Art. 457 do Decreto Lei 5.452 de 1º de Maio de 1943. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)

5.44 Na  aceitação  da  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços,  a  Administração  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  Acordos,  Convenções
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou penitenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

5.45 Os 54 (cinquenta e quatro) postos de Apoio Técnico Administrativo II, com jornadas de 44 horas semanais, distribuídas de segunda à sexta-feira

5.46 Os benefícios deverá corresponder, no mínimo, ao previsto na Convenção Coletiva de Trabalho pertinente.

5.47 É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

5.48 A carga horária de trabalho será de 44 horas semanais de segunda a sexta, exceto feriados.

5.49 Preferencialmente os trabalhos deverão ser executados entre às 08:00 h às 17:00 h.

5.50 Apoio Ténico Administrativo II:    Convenção    Coletiva    de    Trabalho 2025/2025.    Data    de    Registro    do    MTE:
07/02/2025. Número da Solicitação: MR000216/2025. Sindicatos: SINDICATO DOS TRAB. NAS EMP. DE ASSEIO E CONS.,LIMP. URB.,LOC. DE MAO DE OBRA, ADM.
DE IMOV., COND. DE EDIF.,RESID. E COM. DO EST. DE PERNAMBUCO, CNPJ n. 04.072.540/0001-31, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARTUR
FERNANDES ALVES DE LIMA;

E

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA E URBANA E TERCEIRIZACAO DE SERVICOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - SEAC-PE,
CNPJ n. 24.163.511/0001-92, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). AGOSTINHO ROCHA GOMES.

5.51 Os  profissionais  serão  contratados  de  forma  regular,  obedecendo  à  legislação  trabalhista  e  previdenciária  vigente,  bem  como  acordos, convenções ou
dissídios coletivos;

5.52 A prestação dos serviços ocorrerá nos três campi da Fundação Joaquim Nabuco Recife/PE, a saber: Apipucos, Casa Forte e Derby;

5.53  Os postos de trabalho serão alocados da seguinte maneira:

 

UNIDADE APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO II
GABINETE PRESIDÊNCIA 14

DIPLAD 16
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DIMECA 12
DIFOR 6
DIPES 6

 

5.54                                  Do registro de ponto

5.54.1 O artigo nº 74 da CLT determina que todo estabelecimento que conta com 20 ou mais funcionários deve realizar o controle de ponto, conforme descrito:

Art. 74. O horário de trabalho será anotado em registro de empregados. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)

§ 2º Para os estabelecimentos com mais de 20 (vinte) trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou
eletrônico, conforme instruções expedidas pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, permitida a pré- assinalação do período
de repouso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, de 2019)”

5.54.2 Desta forma, levando em consideração o parágrafo 2º do Art. 74, optamos pela escolha de Registro de Ponto Eletrônico.

5.55 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.56                                   Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.56.1 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6 O inicio da execução do serviço se dará em no máximo 07 (sete) dias corridos, após a assinatura do contrato.

6.7                     Preposto

6.8 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

6.9 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará
outro para o exercício da atividade.

6.10                  Rotinas de Fiscalização

6.10.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, caput).

 

6.11                  Fiscalização Técnica

6.12 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.13 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.14
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo pa

6.15 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.18 A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo
II para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.19 Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.20 O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.21 O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.22 A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.23 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

6.24 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

6.25 O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
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6.26  A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62).

6.27 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respecti

6.28 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.29 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no
que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.30 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

6.31                       Fiscalização Administrativa

6.32 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.
23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.33 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.34 A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: No caso de empresas regidas
pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.36 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação.

6.36.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.36.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;

6.36.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.36.4 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos,
quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.36.5 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.36.6 Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.36.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.36.8 entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.36.9 extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.36.10 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.36.11 cópia  dos  contracheques  dos  empregados  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços  ou,  ainda,  quando  necessário,  cópia  de recibos de
depósitos bancários;

6.36.12 comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

6.36.13 comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.36.14 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no
prazo definido no contrato:

6.36.15 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo  sindicato da
categoria;

6.36.16 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.36.17 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.36.18 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.37 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.35 acima deverão ser apresentados.

6.38 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32  acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.39 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo
único, da CLT.

6.40 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação,
declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.41 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.

6.42 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação
de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.43 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação
de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.44 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.
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6.45 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.46 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.47 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções.

6.48 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob
pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.49 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

6.50 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.51 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.52 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
contratante e os empregados da Contratada.

6.53 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.54 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

6.55 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por
seu pagamento.

6.56 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017,
cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.57 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao
gestor do contrato.

6.58                              Gestor do Contrato

6.59 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.60 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.61 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.62 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.63 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.64 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.65 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I  para aferição da qualidade da
prestação dos serviços.

7.2
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.3 não produzir os resultados acordados,

7.4 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.5 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.6 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.7 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
INDICADORES
1 CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO
3 FUNCIONÁRIOS
4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
INDICADOR Nº 01: CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO
Finalidade Garantir a devida identificação dos funcionários da Contratada.
Meta a Cumprir 100% dos funcionários adequadamente identificados.
Instrumento de Medição Conferência local.
Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.
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Periodicidade Diária.
Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.
Início da Vigência Conforme contrato, prazo estabelecido e por meio de emissão de Ordem de Serviços.

Ocorrências / Pontuação Deixar de fornecer conjunto o crachá aos seus funcionários, nas condições previstas no TR.  
0,5 ponto por dia

  Não utilização do crachá;  sem a devida justificativa. 0,5 ponto por dia, por colaborador
Faixas de ajustes no
pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.

 
 
Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais indicadores.
O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês de prestação de serviços.
A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

  INDICADOR Nº 02 - FUNCIONÁRIOS

   
Finalidade

Garantir a quantidade de Apoio Técnico Administrativo II necessários(as) à plena execução da prestação dos serviços de suporte
administrativo e conduta compatível com o objeto e local da prestação de serviços.

  Meta a Cumprir 100% da presença dos funcionários e atendimento à conduta e demais condições previstas no contrato.
  Instrumento de Medição Conferência Local.

  Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.

  Periodicidade Diária.
  Mecanismo de cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.
  Início da Vigência Conforme contrato.

 
 
Ocorrências / Pontuação

Deixar o posto de trabalho, sem a devida justificativa. 1,0 por ocorrência, por
colaborador

  Recusar-se a executar os serviços compatíveis com o posto de trabalho, sem motivo justificado. 1,0 por ocorrência, por
colaborador

 

Destruir ou danificar documentos e/ou equipamentos pertencentes à contratante por culpa ou dolo do
funcionário da Contratada.

 
2,0 por ocorrência  

Adotar conduta incompatível com as atribuições do posto, favorecendo o surgimento de conflitos e
desavenças. 2,0 ponto por ocorrência  

  Não respeitar os horários dos intervalos para repouso e alimentação, fixados pela administração. 0,5 por ocorrência, por
colaborador  

Faixas de ajustes no
Pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de Descontos.  

 
 
Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais indicadores.  
O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês de prestação de serviços.  
A pontuação será zerada para o mês seguinte.  

 

INDICADOR Nº 03 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Finalidade Garantir a plena execução da prestação dos serviços contratados.
Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados.
Instrumento de Medição Conferência local.
Forma de
Acompanhamento Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores.

Periodicidade Diária.
Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada.
Início da Vigência Conforme contrato.

 
 
 
Ocorrências / Pontuação

Deixar de apresentar ou substituir preposto no prazo estabelecido em edital. 1,0 ponto por dia
Não atendimento às solicitações efetuadas pela gestão e fiscalização do contrato. 1,0 ponto por ocorrência
Deixar realizar as atividades estabelecidas no Termo de Referência pelo objeto da
contratação, de acordo com a escala e periodicidade estabelecida pela Administração. 0,5 ponto por ocorrência

 

Resultado ineficiente na prestação dos serviços 0,5 ponto por ocorrência
Utilização inadequada dos equipamentos, prejudicando o resultado dos serviços 0,5 ponto por

Manter funcionário sem as competências previstas, para a execução dos serviços. 0,5 ponto por
colaborador, por dia

Deixar de substituir funcionário com rendimento
insatisfatório ou que tenha conduta incompatível com suas atribuições no prazo previsto.

1,0 ponto por
colaborador, por dia

Faixas de ajustes no
pagamento

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento,
conforme tabela de Descontos.

 
 
Observações

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais indicadores.
O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do mês de prestação de serviços.
A pontuação será zerada para o mês seguinte.

 

DESCONTOS
Pontos Desconto
2,0 a 5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
5,1 a 8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
8,1 a 11,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
11,1 a 14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
14,1 a 16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
16,1 a 20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
20,1 a 25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
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25,1 a 30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência
 
1.

O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na
contagem final do desconto.

 
2.

Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela Gestão do contrato para a aplicação das devidas sanções, sem prejuízo do desconto
correspondente.

 
 
3.

Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos no mês, por não cumprimento das metas previstas no presente instrumento de medição de
resultados, configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada
conforme sanções previstas no Termo de Referência.

 

7.8 Quando  necessário,  todos  os  profissionais  deste  Contrato  executaram  todos  os  serviços  pertinentes  descritos  na  Classificação  Brasileira  de Ocupações e
Termo de Referência para a função;

7.9 Todos os profissionais deste Contrato compareceram sempre uniformizados e com aparência pessoal adequada;

7.10 Todos os profissionais se mantiveram sempre presente nos horários predeterminados pela

7.11 Administração;

7.12 Os servidores e o público em geral demonstram satisfação com todos os profissionais;

7.13 Todos os profissionais se portaram de forma adequada, sem cometer nenhuma falta disciplinar e respeitando o sigilo das informações obtidas na execução
dos serviços;

7.14 A empresa fornecer todo o material/uniforme mensal exigido na planilha vencedora da licitação;

7.15                            Do recebimento

7.16   Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.18 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.19 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.20 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.21 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.22 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.23 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.24 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

7.25 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.26 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.27 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.28 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.29 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.30 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.31 Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.32 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.33 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.34 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.35 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.36 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.37 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.38 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato

7.39                                 Liquidação
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7.40 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.41 O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  nos  casos  de  contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.42 Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e essenciais do
documento, tais como:

7.43 o prazo de validade;

7.44 a data da emissão;

7.45 os dados do contrato e do órgão contratante;

7.46 o período respectivo de execução do contrato;

7.47 o valor a pagar; e

7.48 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.49 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.50 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.51 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrênci

7.52 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.53 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.54 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.55 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

7.56                                  Prazo de pagamento

7.57 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.58 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, de correção monetária mantido pela
Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte:

1.  7.59. R=

 

7.60.
R=

7.61.
(I-I0)

7.62.
P

7.63. 7.64.
I0 7.65.

7.56 Onde:

7.67 Para o primeiro reajuste:

7.68 R = reajuste procurado;

7.69 I = índice relativo ao mês do reajuste;

7.70 Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

7.71 P = preço atual dos serviços.

7.72 II. Para os reajustes subsequentes:

7.73 R = reajuste procurado;

7.74 I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

7.75 Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

7.76 P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

7.77 A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, poderá ser reajustada utilizando-se a variação do Índice
Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou outro que venha a substituí-lo.

7.78 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.79 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.80 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

7.81 O reajuste será realizado por apostilamento.

7.82                                      Forma de pagamento
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7.83 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.84 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.85 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.86 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.87 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.88                                     Cessão de crédito

7.89 É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.90 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.91 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.92 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

7.93 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE
JULHO DE 2020 e Anexos).

7.94 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

7.95                                         Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

7.96                                         Conta-Depósito Vinculada

7.97 Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.98 O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando
não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.99 Quando  não  for  possível  a  realização  desses  pagamentos  pela  própria  Administração  (ex.:  por  falta  da  documentação  pertinente,  tais  como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.100 O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à
execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas
aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.101 O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões
a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será
feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.102 13º (décimo terceiro) salário;

7.103 Férias e um terço constitucional de férias;

7.104 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.105 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.106 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP nº 5/2017.

7.107 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de
Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo
de Cooperação Técnica.

7.108 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor o
valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.109 O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos
trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
contrato.

7.110 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos
prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos
recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da
apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.111 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização
trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.112 O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.113 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do
contrato,  na  presença  do  sindicato  da  categoria  correspondente  aos  serviços  contratados,  quando  couber,  e  após  a  comprovação  da  quitação  de  todos  os
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO .

8.3 Regime de Execução

8.4 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

8.5 Exigências de habilitação

8.6 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.7 Habilitação jurídica

8.8 Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei,  tenha  validade  para  fins  de  identificação  em  todo o território
nacional;

8.9 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.10 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.11 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.13 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.14 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

8.15 Os profissionais que ocuparam os postos  devem apresentar no momento da admissão o Registro Profissional de Secretariado Executivo expedido pela
Superintendência Regional de Trabalho e Emprego. .

8.16 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.17 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.19 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.20 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.22 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

8.23 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.24 Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.25 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.26 Qualificação Econômico-Financeira

8.27 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.28 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.29 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.30 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.31 capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos
por cento) do valor estimado da contratação;

8.32 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.33 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura;

8.34 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.35 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao SPED.

8.36 Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública
e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.37 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

8.38 caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez
por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.39 As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.40 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo fornecedor.

8.41 Qualificação Técnica

27/03/2025, 15:55 SEI/MEC - 5668023 - Termo de Referência

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=6479120&infra_sis… 11/13



8.42 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.43 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

8.44 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.45 Qualificação Técnico-Operacional

8.46 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.47 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.48 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03  (três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.49 Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.50 Os atestados emitidos por instituições privadas deverão ser comprovados mediante nota fiscal ou assinatura autenticada, podendo ser de forma eletrônica.

8.51 Comprovar a efetiva prestação de serviços de terceirização de mão de obra;

8.52 Quantidade de postos onde o serviço foi ou está sendo prestado;

8.53 Data de início da prestação dos serviços

8.54 Data da emissão do atestado;

8.55 Data final da prestação dos serviços;

8.56 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados
de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item
10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.56.1 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

8.57 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.58 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

8.59 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.60 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.61 A  apresentação  de  certidões  ou  atestados  de  desempenho  anterior  emitido  em  favor  de  consórcio  do  qual  tenha  feito  parte  será  admitido, desde que
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.848.828,24 (Hum milhão, oitocentos e quarenta e oito mil, oitocentos e vinte e oito reais e vinte e quatro
centavos), considerando a contratação anterior para o objeto correspondente.

 

9.2  Valor correspondente ao valor global estimado para 54 postos.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 344002

2. Fonte de Recursos: 1000

3. Programa de Trabalho: 211477

4. Elemento de Despesa: 3390.37

5. Plano Interno: V01RTN01DDN

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 

Recife, .... de ........... de 2025.
 

______________________________
Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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Documento assinado eletronicamente por Edna Corrêa de Oliveira, Servidor(a), em 19/03/2025, às 18:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Mary Ann Carneiro da Cunha Henessey Pimentel, Servidor(a), em 19/03/2025, às 19:05, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Medeiros de Oliveira, Servidor(a), em 19/03/2025, às 20:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5668023 e o código CRC C5E23925.

Referência: Processo nº 23130.000344/2025-03 SEI nº 5668023
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